
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2002526-58.2013.815.0000.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : Conceição de Maria Cavalcanti de Medeiros Batista.
Advogado : Maurício Lucena Brito.                                    

: Raphael Farias Viana Batista.
Agravado : Município de João Pessoa.
Procuradora : Francisca Andreza Alves.   

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
ORDINÁRIA.  INDEFERIMENTO DE  TUTELA
ANTECIPADA.  IRRESIGNAÇÃO.  SERVIDORA
PÚBLICA MUNICIPAL. GENITORA DE MENOR
COM  DEFICIÊNCIA  E  PORTADOR  DE
PNEUMONIA  CRÔNICA.  ATESTATOS
MÉDICOS QUE INDICAM A NECESSIDADE DE
CUIDADOS  MATERNOS  EM  TEMPO
INTEGRAL. LICENÇA PARA TRATAMENTO DE
SAÚDE  DE  PESSOA DA FAMÍLIA.  PREVISÃO
LEGAL.  LEI  ESTADUAL  N°   2.380/79.
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA  PARA  QUE  A
AUTORA SE  AUSENTE  DO  TRABALHO  SEM
PREJUÍZO  DE  SEUS  VENCIMENTOS.
POSSIBILIDADE  DIANTE  DA  PREVISÃO
LEGAL  E  DO  ROBUSTO  CONTEXTO
PROBATÓRIO  COLACIONADO  AOS  AUTOS.
REFORMA DA DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA.
PROVIMENTO DO RECURSO.

- A tutela antecipatória pressupõe a demonstração dos
requisitos  estabelecidos  pelo  art.  273  do  Código  de
Processo  Civil,  ou  seja,  a  prova  inequívoca  da
verossimilhança da alegação e o fundado receio de dano
irreparável ou de difícil reparação.

- O artigo 132 do Estatuto do Servidor Público Municipal de João
Pessoa, Lei n° 2.380/79, prevê a possibilidade de concessão
de licença para tratamento médico de pessoa da família
do servidor.,  inclusive  sem prejuízo dos  vencimentos
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integrais  pelo prazo de três meses.  Ademais,  no caso
concreto,  há  laudos  médicos   que  declaram  a
necessidade  da  promovente/agravante  permanecer
afastada  de  suas  atividades  para  prestar  assistência
domiciliar ao seu filho portador de paralisia cerebral e
pneumonia crônica (fls. 34). 

- O Município promovido, por sua vez, não apresentou
justificativa  plausível  quanto  à  negativa  do
requerimento  administrativo  da  autora,  embora  haja
previsão legal, nos termos supra esposados.

-  Assim,  verifica-se  presente  a  verossimilhança  nas
alegações da parte recorrente. 

-  No  que  tange  ao  receio  de  dano  irreparável  ou  de
difícil  reparação,  entende-se  que  este  também  se
encontra  assente,  porquanto  há  nos  autos  prova  da
premente necessidade de que a agravante seja afastada
de suas funções para prestar assistência ao seu filho, ao
passo que há previsão legal de que seja assegurado seus
vencimentos, os quais, possuem caráter alimentar.

- Agravo provido, para reformar a decisão interlocutória
e conceder a tutela antecipada pleiteada, determinando-
se que o Município se abstenha de lançar falta da autora
ao  trabalho,  sem  prejuízo  de  sua  respectiva
remuneração, até ulterior deliberação do juízo  a quo,
que  venha  a  ser  proferida  em  virtude  de  novas
circunstâncias  fáticas  que  motivem a  modificação do
posicionamento ora adotado.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de  Agravo de Instrumento interposto por  Conceição de
Maria Cavalcanti de Medeiros Batista contra decisão proferida pelo juízo da 2ª
Vara da Fazenda Pública da Capital nos autos da Ação Ordinária com pedido
liminar ajuizada pela ora agravante, em face do Município de João Pessoa.

Depreende-se dos autos que  Conceição de Maria Cavalcanti de
Medeiros Batista moveu a referida ação em face do Município de João Pessoa,
aduzindo, em resumo, ser servidora pública municipal,  exercendo o cargo de
Professora de Educação Básica I.

Narrou,  também,  que  seu  filho,  além  de  ser  pessoa  com
deficiência,  é  portador  de  pneumopatia  crônica,  necessitando  de
acompanhamento materno em tempo integral, conforme atestado às fls. 33/34.  
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Diante  deste  contexto,  alegou  que  requereu  perante  a  Junta
Médica Municipal licença a fim de acompanhar e cuidar do seu filho, a qual foi
administrativamente indeferida. 

Assim, ajuizou a demanda em comento, pugnando pela concessão
de  medida  liminar  a  fim  de  que  fosse  determinado  ao  Município   que  se
abstivesse de lançar falta da autora ao trabalho até o julgamento final da lide,
sem prejuízo dos respectivos vencimentos e demais condições do contrato de
trabalho.

Às fls. 79/81, verifica-se que o Juízo singular indeferiu o pleito
de urgência nos seguintes termos:

“Diante do exposto, INDEFIRO O PEDIDO LIMINAR,
porquanto  ausentes  os  requisitos  necessários  para  a
sua concessão, o que faço com base no art. 132 Lei n°
2.380/79  c/c  art.  78,  XVIII,  da  lei  Orgânica
Municipal”.  

  Irresignada, a autora interpõe o presente recurso, sustentando a
necessidade  de  acompanhamento  permanente  do  seu  filho  portador  de
necessidades especiais, requerendo, assim, a tutela antecipada recursal a fim de
que seja determinado à edilidade agravada se abster de lançar falta nos dias em
que não comparecer ao trabalho, até o julgamento final da lide, sem prejuízo dos
seus vencimentos e demais condições do contrato de trabalho. No mérito, que
seja  dado provimento à irresignação,  com a consequente reforma da decisão
agravada.

Às fls. 87/88, esta relatoria se reservou ao direito de apreciar a
liminar após as informações pertinentes.

Informações  prestadas  pelo  Município  de  João  Pessoa,  às  fls.
92/100, aduzindo, em suma, que a legislação municipal prevê que o servidor
público, que tenha filho portador de necessidades especiais,  tem direito de ter
sua carga horária reduzida em 50% (cinquenta por cento), sem prejuízo de sua
integral remuneração.

  Aduz,  ainda,  que  a  supramencionada  previsão  legal  é  mais
favorável à gravante do que a própria liminar requerida, de forma que “em vez
de liminarmente ter o direito de ausentar-se, atá o julgamento final da lide, do
serviço, sem levar falta (fls. 30), a servidora poderia requerer seu direito de ter
a  carga  horária  reduzida  para  50%,  sem  prejuízo  de  sua  integral
remuneração.” 

Pugnou, assim, pelo desprovimento do agravo e manutenção do
decisum vergastado. 

Tutela antecipada recursal deferida às fls.103/106.

Agravos Interno interposto pelo Município de João Pessoa às fls.
113/121, ao qual se negou seguimento, tendo em vista que a decisão liminar
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proferida nos autos do Agravo de Instrumento é irrecorrível. 

Instada a se manifestar, a Douta Procuradoria de Justiça, por meio
de parecer de lavra da Dra. Tatjana M. N. Lemos, opinou pelo provimento do
agravo, para que seja reformada a decisão recorrida.  

  
É o relatório.

DECIDO.

Presentes  os  pressupostos  recursais  intrínsecos  e  extrínsecos,
passo à análise meritória do agravo.

De proêmio, destaco que a análise a ser feita, no âmbito deste
recurso, cingir-se-á à verificação da existência ou não dos requisitos necessários
à concessão da tutela antecipada indeferida em primeiro grau, sem esgotar o
mérito  da demanda,  uma vez  que  ao órgão  ad quem cabe,  apenas,  o  exame
acerca do acerto ou desacerto da decisão judicial combatida.

Como  visto  do  relatório,  a  agravante  pretende  a  reforma  da
decisão interlocutória que indeferiu o seu pedido de tutela antecipada, por meio
do qual buscava que o Município de João Pessoa se abstivesse de lançar falta
nos  dias  em  que  não  comparecesse  ao  trabalho  -  sem  prejuízo  de  seus
vencimentos - tendo em vista que seu filho, pessoa com deficiência, necessitava
de cuidados maternos em tempo integral.    

É consabido que a tutela antecipatória pressupõe a demonstração
dos requisitos estabelecidos pelo art. 273 do Código de Processo Civil, ou seja, a
prova inequívoca da verossimilhança da alegação e o fundado receio de
dano irreparável ou de difícil reparação.

Ressalta-se que a falta de quaisquer dos requisitos, acarretará o
indeferimento  do  pedido  de  tutela  antecipada,  de  modo  que,  se  restar
comprovada a ausência de um, desnecessária é a aferição do outro.

Pois bem. Analisando o contexto probatório encartado aos autos,
percebe-se  que  a  agravante  trouxe  à  baila  fundamentos  suficientes  para  a
concessão da tutela antecipada perquirida.

Destarte, a matéria dos autos trata a respeito do requerimento da
concessão de licença por motivo de doença em pessoa da família da servidora
pública, ora agravante.

Conforme se observa do requerimento encartado às  fls.  09,  tal
parte teve o pleito administrativo neste sentido negado pela edilidade agravada,
motivo pelo qual ajuizou ação ordinária em face do Município.   

Faz-se oportuno, assim, transcrever o que dispõe o artigo 132 do
Estatuto do Servidor Público Municipal  de João Pessoa,  Lei  n° 2.380/79,  ìn
verbis:

Agravo de Instrumento  nº 2002526-58.2013.815.0000 4



“Art. 132 - Desde que prove ser indispensável a sua
assistência pessoal e que esta não possa ser prestada
simultaneamente,  com  exercício  do  cargo,  ao
funcionário  será  concedida   licença  por  motivo  de
doença em pessoa da família. 
 
§ 1.° - Considera-se pessoa da família para os efeitos
desta licença, os pais, o cônjuge, os filhos ou pessoa às
expensas do funcionário e conste de seu assentamento
individual. 
 
§  2.°  -  Provar-se-á  a  doença  mediante  inspeção
médica; 
 
§  3.°  -  A  licença  de  que  trata  este  artigo  será
concedida  com  vencimento  integral  do  cargo,  até  3
(três) meses e com 2/3 do vencimento, quando 
exceder desse prazo até 1 (um) ano”. 
 

Como se pode vê, existe expressa previsão legal para a licença
que está sendo pleiteada, inclusive sem prejuízo dos vencimentos pelo prazo de
03 (três meses), bem como há laudos médicos  que declaram a necessidade da
promovente  permanecer  afastada  de  suas  atividades  para  prestar  assistência
domiciliar ao seu filho portador de paralisia cerebral e pneumonia crônica (fls.
34). 

O  Município  de  João  Pessoa,  por  sua  vez,  não  apresentou
justificativa plausível por parte da edilidade quanto à negativa do requerimento
administrativo  da  autora,  embora  haja  previsão  legal,  nos  termos  supra
esposados.

Cumpre, ainda, destacar que a agravante busca a licença para que
se conceda o seu afastamento total de suas atividades junto ao Município por
determinado período, e não a redução de sua carga horária em 50% (cinquenta
por cento), conforme a hipótese prevista no art. 78 da Emenda à Lei Orgânica n°
19/2012, sendo esta norma, ao revés do que pretende a edilidade promovida,
inaplicável ao caso dos autos, 

Assim, verifico presente a verossimilhança nas alegações da parte
recorrente. 

Quanto  ao  fundado  receio  de  dano  irreparável  ou  de  difícil
reparação, entendo que este também se encontra assente, porquanto há nos autos
prova da premente necessidade de que a agravante seja afastada de suas funções
para prestar assistência ao seu filho, ao passo que há previsão legal de que seja
assegurado seus vencimentos, os quais, possuem caráter alimentar.  

No mesmo sentido do posicionamento ora adotado, peço vênia
para transcrever excerto do parecer exarado pela Douta Procuradoria de Justiça,
in verbis:
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“Assim, amparada pela legislação municipal que rege
sua categoria,  bem como ante  a necessidade do seu
filho de uma assistência integral da mãe, não havendo
compatibilidade com o exercício da profissão, deve, ao
menos  por  ora,  ser  concedido  à  servidora  o
afastamento do exercício de suas funções, sem prejuízo
de sua remuneração nem o apontamento de faltas”.

Por tudo o que foi exposto,  DOU PROVIMENTO ao presente
agravo,  reformando  a  decisão  interlocutória  vergastada,  a  fim  de  que  o
Município se abstenha de lançar falta da autora ao trabalho, sem prejuízo de sua
respectiva remuneração, até ulterior deliberação do juízo a quo, que venha a ser
proferida em virtude de novas circunstâncias fáticas que ensejem a modificação
do posicionamento ora adotado.

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o
Exmo. Dr. José Ferreira Ramos Júnior, juiz convocado, com jurisdição plena, em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e
o Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado, com jurisdição plena, em
substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Valberto Cosme de Lira,
Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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